
Processo no: 202 I 000060467 99

Escola Especial Zeli de Oliveira Vilela - APAE

O f,STADO DE GOIAS, representado neste instrumento pela SECRETARIA DE

ESTADO DE EDUCAÇÃO, com sede ern Goiânia, Capital do Estado de Goiás, na Quinta

Avenida, Qd. 71, 212, Setor Leste Vila Nova. Goiânia-GO, inscrita no CNPJ sob o n."

0l .409.705/0001-20, por meio de sua titular, APARECIDA DE FÁTIMA GAVIOLI SOARES

PEREIRA, brasilcira, casada, profcssora, portadora da Carteira dc Idcntidade n" 368625

SESDC/RO-2' Via e CPF n' 329,607. 192-04, doravante denominada PARTÍCIPE I. e a instituição

APAE -ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE MIGUEL DO

ARÂGUAIA, inscrita no CNPJ sob n" 25.041.05410001-26, rnantenedora da Escola Especial Zeli

de Oliveira Vilelâ -APAE, localizada na Rua Xavante, esquina com Av. R.G. Sul, S/N', Bairro

Santos Dumont, CEP: 75.590-000, São Migucl do Araguaia-GO. ncste ato dcnominada

simplcsmcnte Unidadc Escolar Conveniada, (U.E. Conveniada), representada por FABIANA

VELOSO DE FARIA DA MOTA, portadora da Carteira de Identidade n" 3739593 - 2'VIA -
SSP-GO, inscrita no CPF n" 881.573.341-87, neste ato denominado simplesmente PARTiCIPE

II, tem entre si, justo e acordado e celebram por força do presente instrumento, nos termos da

Lei Federal n' 13.019/201,1 e Decrcto Estadual n' 9.90112021, bem como do processo n"

Secretâria de Estado de Lducaçào

Quinra Avenidâ, Qd.7l.I12. Seror Lesle Vila Novâ, Goiánia-C0 CEP:71.643-030- Goiânia, Goiás
Teleíbne: (62) l2:09506

USULA PRIMEIRA _ DO OBJETOC

Termo de Colaboração n" 229 12021, que entre si

celebram a Secretaria do Estado de Educação e a

APAE - ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMICOS DOS

EXCEPCIONAIS DE SÃO MIGUEL DO

ARAGUAIA - para fins que se especificam. sob as

condições a seguir descritas:

202100006046799 e mcdiantc as cláusulas e condições seguintes:
Ul I

l.l Constitui objcto do presente Termo de Colaboração a translerôncia dc R$ -

9.720,00 (nove mil, setecentos e vinte reais), à instituição acima qualificada para a prestação dc
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serviços educacionais por parte da Unidade Escolar acima discriminada para atcnder alunos de

variadas faixas etárias, conforme relação de ofertas de vagas através de reordenamento de turmas c

especificações do projeto pedagógico e regimento escolar inclusos nos autos.

1.2 A U.E Conveniada deverá obedecer, em relação ao número de alunos por sala, os

parâmetros da Secretaria de Estado da Educação - SEUDC, determinados nos critérios de

Modulaçào inclusos nos autos.

1.3 Os documentos inclusos nos autos passam a ser partes integrantes destc

instrumento, independentemente das duas transcrições.

CLAUSULA SEGUNDA - DA TITULARIDADE DOS BE\S

2.1 Os bens duráveis adquiridos com os recursôs transferidos pelo Estado de Goiás

deverão ser registrados no Sistema de Controle de Patrimônio do Estado por mcio da SEDUC c

poderão ser doados, ao final da parceria, à entidade privada filar.rtrópica executora do projeto ou da

atividade corespondente, mediante prévia manifestação do depaÍamento competente da SEDUC.

com a decisào final do seu titular.

CLÁUSULA TERCEIRA _ DAS OBRIGAÇÔES DA UNIDADE

ESCOLAR CONVENIADA

3. A Unidade Escolar Conveniada obriga-se a:

I. Livro de tombamento do material permanente;

lI. Assinar termo de guarda do materiâl permanente (equipamentos, móveis utensílios)

adquirido com verba pública;

III. Ministrar na Unidade Escolar Conveniada, a Educação Básica (Ensino

Fundamental - anos iniciais; Ensino Fundamental - anos finais e Ensino Médio) e Educação Espccial

de Jovens e Adultos - EEJA (Etapa I, Etapa II e Etapa III , nos tumos matutino e \,espertino. para os

estudantes de ambos os sexos de forma laica nos termos dos artigos 205, 206 e 210 da Constituição

F ederal:

Secretaria de tstado de Educaçào

Quinlâ Avenida. Qd.7l.:12. Selor Leste VilâNova. Ooiânia-Go CEP: 74.6Í3 030- Coiània. Coiás
Telel'one: (62) 32209506
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Sccrctaria de Flstado dc lrdLrcaçào

QuintaAvenida.Qd.Tl.2l2.Serorl-esreVilaNova.GoiâniaG0 CEP: 7:1.641-010- Go,àüir. Corás
Tclel'onc: 1a)2 ) :12209506

IV. Participar do processo de matrícula do Estado e de todos os proccssos oÍiciais de

avaliação institucional da SEDUC e MEC, cumprindo as dams, procedimcntos" e o compromisso dc

usar o SIGE (Sistema de Gestão) na infonnatização da secretaria da U.E Conveniada.

V. Apresentar à Secretaria de Estado da Educaçào - SEDUC o Plano de

Desenvolvimento da Escola (contemplando os aspectos Pedagógicos, Administrativos e

Financeiros) nos critérios c prazos estabelecidos pela SEDUC para rcdc pública estadual.

independentemente dc receber rcpasscs financeiros de manutenção do Estado.

VL Realizar toda e qualquer atividade ou ação da Unidade Escolar, à luz da

Constituição Federal, do Estatuto da Criança e Adolescente. da Lei de Diretrizes e Bases da

Educação Nacional, da Constituição do Estâdo de Goiás, do Estatuto e Plano de Cargos e

Vcncimentos do Pessoal do Magistério da Rede Estadual dc Ensino c Plano de Cargos e

Vcncimentos do Agente Administrativo Educacional da Rede Estadual dc Ensino, do Rcgimento

Intemo da U.E. Conveniada, do Regimento da Secretaria de Estado de Educaçâo e Orientações

Gerais para a organização da Rede Estadual da Educação em Goiás do ano letivo em curso e outras

legislaçôes pertinentes à educaçàol

VII. Constituir um Conselho Escolar, nos tennos da Lei Estadual n' 9.901/2021. a tim

de acompaúar as questões pedagógicas, administrativas e relacionadas da U.E. Conveniada. bem

como a aplicação dos recursos financeiros e sua prestação de contas à comunidade escolar,

mantendo-os à disposição da comunidade escolar e da SEDUC para quaisquer averiguações;

VIII. Facilitar os meios para que a SEDUC exerça, a qualquer tempo, a fiscalizaçào

quanto aos aspectos técnicos, financciros e administrativos do presente Termo de Colaboraçào, sem

prejuízo da ação fiscalizadora dos demais órgãos de controle;

IX. Manter os documentos comprobatórios das despesas realizadas, objcto dcstc

Termo, arquivados em boa ordem. no próprio local em que foram contabilizados, pelo prazo de dez

anos, contados da aprovação da prestação de contas do gestor do órgào;

ob. gu,o,iu,""I" ffi:::J,::: ;::i,ffi ; ":::'J§"I:::.:::::'::: :: i:::hlil /
ano do Temro de Colaboração;

XI. Abrir conta especifica paÍa o repasse do recurso objeto deste Termo de

Colaboraçào, não sendo permitida a utilizaçâo de conta bancária aberta e/ou utilizada anteriormente.
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inclusive para outros ajustes dc mcsma naturcza. Os rccursos deverào ser mantidos ncsta conta

cspccifica c somente poderào ser utilizados para o pagamcnto de despesas constantcs do Plano dc

Trabalho:

XII. Aplicar os recursos recebidos do Tenno de Colaboração, enquanto não utilizados.

em cademetas de poupança de instituição Íinanceira oficial, se a previsão de seu uso lbt igual ou

supcrior a um mês. ou cm fundo de aplicação financcira dc cuÍo prazo ou operaçào de nrercado

abcrto lastrcada cm tírulos da dívida pública, quando a utilização dos mcsmos verificar-se cm prazos

menores que um mês. As receitas financeiras auferidas serào obrigatoriamente computadas a crédito

do Termo de Colaboração e aplicadas. exclusivamente, no objeto de sua finalidade:

Xll. Manter e movimentar os recursos na conta bancária especitica do Tcnno de

Colaboraçào, com comprovação dc saldo inicial zcrarlo;

XIV. Apresentar, na prestação dc contas, a documentaçâo necessária crl ordcm

cronológica, de acordo com as melas previstas:

XV. Anexar nos autos em que celebrou o presente tenno de cooperaçào. os

Certificados de Formação do Grupo Gestor e â Portaria de Nomeação do Diretor e representante.

CLÁUSULA QUARTA- DAS OBRIGAÇÔTS I,q, SECRETARIA DE

ESTADO DE EDUC,\Ç.iO

4.1 A SEDUC cederá à U.E. Conveniada I00%o (cem por cento) dos recursos hunranos

(prolcssores e pessoal administrativo) neccssários ao desenvolvimenlo de suas ativirladcs

funcionais. de modo a não haver excedcntcs, com assunção de ônus dc seus vcncinrcntos. tal clual

perceberiam se estivessem em atividades no âmbito do órgào de origem. de acordo com o Critério

de Modulação descrito nas orientaçôes da SEDUC.

4.2 Os servidores públicos, de que trata o item anterior, que prestarem serr iços ro

cstabelccimento de ensino coopcrado só serão removidos, durante o ano letivo, nrcdiantc ij
cornbinaçào prévia entre os paíicipes ou antecipado de sindicância feita pela Uniaaac nsc,-,lar. c uflfil I
inspeção escolar da Coordenação Regional da Educaçào respectiva ou ainda mediante ap.e..ntacap\-/

de relatóno pedagógico para os casos de servidores que não estejam desempenhando adeqtladamente

as lunçôes a eles alribuidas e/ou nào aprescntam pcrfil compatível com as exigências da U.E.

Conlcniada;
4

Slcrctana dc llslado de hducâçào

Qurúa Avenida. Qd. 71.lll. SeloÍ Lcsle vila Nova. Coiâniâ-C0 CEP: 74.641-010- Coiánir. Coiás
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4.3 Na U.E. Convcniada vinculada à Coordenação Regional de Educaçào crn que

houver excedcntes de pessoal administrativos efctivo, podcr-sc-á proceder ntodulação dcsscs

naquela unidade, confoÍrne. conveniência da SEDUC;

4.4 Acompanhar e avaliar de forma global e técnica os projetos a serem desenvolvidos

c executados em decorrência deste Termo de Colaboração;

4.5 Dcsignar, um rcprcscntantc como gcstor que acompanhará e fiscalizará a cxccuçio

dcstc Termo de Colaboraçào c dos rccursos rcpassadosi

4.6 Apreciar as prcstaçõcs de contas parciais ou totais apresentadas pela instituiçio.

podendo deixar de aprová-las sempre que verificar a ocorrência de algum dos seguintes eventos:

.lnexecuçào total ou parcial do objeto pactuadoi

. Desvio de finalidade na aplicação dos recursos transÍ'eridos;

. Não utilização, total ou parcial, no objeto do ajuste, dos saldos tinanceiros, inclusivc

os provenientes das receitas obtidas nas aplicaçõcs financciras rcalizadas, quando nào rccolhidos na

forma prevista neste insüxmento;

. Ausência de documentos exigidos na prestação de contas que compronleta o

lulgamento da boa e regular aplicação dos recursos.

4.7 Efetuar o rcpasse dos recursos financeiros à instituiçàol

zl.8 Prorrogar "DE OFiCIO- a vigôncia do Termo de Colaboração, quando houvcr

atraso na liberação dos recursos. limitada a prorrogaçào ao exato período do atraso verificado.

CLAUSULA QUINTA_ DO PAGAMENTO DOS DOCENTES E DOS SERVIDORES

ADMINISTRATIVOS

5.1 A Secretaria cederá à Unidade Escolar o pessoal docente, administralivtr

pcdagógico e parte do administrativo, restringindo-se estritamente necessário ao descnvolvinrenlo

dc suas atividades funcionais, de modo a não havcr cxccdentes, com assunçào do ônus dc sc

vcncimentos. tal qual perceberiam se estivcssem cm atividade no âmbito do órgão dc origcm,

acordo conr o Critério de Modulaçâo.

Sccrersrâ dr l-lsrado de t,du(âçào

Quintà Avcnidâ, Qd 71.ll2. Seror Lcsrr vila ),{ovr, Goiànir-C0 CFP: 71.&13-010- Coiânra. Coiii\
Tcletone:(62)]2:09506 
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5.2 A jomada para modulaçào do administrativos que a Unidadc Escolar conveniada

farájus será calculado conformc a contribuição comunitária, recolhida pcla U.E. conÍ'onre cálculos

do Critério de rnodulação:

I. 100% para as instituições que não cobram nenhuma contribuição conrunitária: 709á

para as instituiÇões que cobram até R$ 15.00 (quinze reais) e 509/o para as instiruições que cobram

acima dc R$ 15.00 (quinze recis) mensai:.

ll. Os scrvidorcs públicos de qu€ trata esta cláusula que prestarcm scrviços ao

estabelecimento de ensino conveniado somentc scrào rcmovidos, durantc o ano lctivo. rncdiante

combinação prévia entre os partícipes ou antecipâdo por sindicância feita pela inspcção escolar da

Subsecretaria Regional da Educação respectiva.

III. Nas Unidades Escolares Conveniadas, vinculadas às Subsecretarias Rcgionais dc

Educação em que houvcr cxccdcntc dc pcssoal administrativo efetivo, poder-sc-á proccdcr a sua

modulação naquelâ unidade, conforme conveniência da SEDUC.

CLÁUSULA SEXTA - AVALIAÇÁO

6.1 O presente Termo será ordinariamente reavaliado no mês de novernbro. com basc

no Estudo da Rede Estadual realizado pela SEDUC.

6.2 Extraordinariamente o presente Termo de Colaboração poderá ser reavaliado a

qualquer tempo por conveniência da SEDUC, gerândo aditivo.

CLÁUSULA SÉTIMA-DA OaEDIÊNCTA ÀS Lf,IS EDUCACIONAIS

7.1 O ensino será ministrado com estrita observância das normas legais especíÍicas,

estabelecidas pclas legislações Federal e Estadual, cabendo à Secretaria da Edr"rcaçào exerccr a sua

regulamentação e fiscalização, podendo aplicar sançôcs, inclusive interompendo o Termo de

Colaboração

CLAUSULA OITAVA_ DAS VEDAÇóES

SecÍetâria dc Estrdo de I:duuâçào

Quinta Averrida. Qd. 71.:12. Seror Leste Vila Nota. Goiánia-Go CEP:7.1.643-030-
Teletbne: (62) 32209506

oiânia. Goi,i\
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É vedado a U.E. Conveniada. durante a vigêrrcia do presente ajuste:
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. Ceder suas instâlações a tercciros para flrncionamcnto dc outros cursos ou quaisclucr

outras atividadcs cxtra-ajuste, salvo para atcndimcnto de ações que visem a integrâção da Escola com

a comunidade local ou de cunho fomativo, voltadas para o crescimento da comunidade escolar:

. Utilizar os recursos previstos em finalidades diversas das estabelecidas no Temro de

Colaboraçào, ainda que em caráter de emergência:

. Pagar despesas a título de taxas de administração ou similares;

. Pagar despesas realizadas em data anterior ou posterior à vigência do Termo de

Colaboração. salvo os pagamentos cujo fato gerador da despesa tenha ocorrido durante a vigência tlo

inshumento pactuâdo;

. Pagar despesas com taxas bancárias (tarifas de movimentação em conta corrente,

cobrança dc extratos, cmissão dc chcqucs, cntre outros), multas, juros ou corcção monctária,

inclusivc referentes a pagamentos de obrigações c cncargos civis, trabalhistas, fiscais. tributários,

previdenciários ou quaisquer outros, sendo que os encargos que porventura venhan.r a incidir

indevidamente quando da execução do objeto deverão ser creditados pela instituiçào à conta:

. Trespassar ou ceder a execução do objeto do Termo de Colaboração, exceto para as

contratações necessárias à execução do plano de trabalho e observados os princípios da administraçào

pirblica;

. Sacar recursos da conta específica do Temo de Colaboração para paganrento eln

espécie (dinheiro) de despesas;

. Realizar pagamentos antecipados a fomecedores de bens e serviços;

. Alterar o objeto do Temo de Colaboração de fotma a descaracterizá-lo;

. Realizar dcspcsas com publicidade, salvo a de carátcr cducativo, intbnnativo ou

oricntação social, da qual não constem nomcs. simbolos ou imrgens que caractr.'ri m promoçao

pessoal e desdc quc prevista no plano de trabalho

9.1 A Unidade Escolar conveniada obriga-se a afixar, na fachada principal de scu

prédio. urna placa indicativa de U.E. Conveniada dentro das especificações fomecidas pela

Secretaria de Estado da Educação.

CLAUSULA NONA - PLACA íNDICATIVA

Secretaria de Estado de tducaçào

Quinta Avenida. Qd. 71.211. Seror Leíe Vila \o\,â, Coiânia-Co CEP: 71.64.i
Teleibne: (62) 12209506

l0 Coiânia. Goi.l\0
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CLAUSULA DECIMA _ DO REPASSE DE RECURSOS

10. I O rcpassc dc rccursos, conforme cronogmma de desembolso. será realizado

semestralmente e tcrá como parâmctro básico o número apurado de alunos no censo escolar do ano

anteriou

10.2 Por ocasião da conclusào, denúncia, rescisão ou extinção da parceria. os saldos

financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicaçôes tinanceiras

rcalizadas, serão devolvidos à administração pública no prazo improrrogávcl de trinta dias, sob pena

de imcdiata instauraçào dc tomada dc contas cspecial do responsável, providenciada pela autoridade

competente da administração pública.

10.3 Toda a rnovimentação de recursos no âmbito da parceria será realizada mediante

transferência eletrônica sujeita à identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito

em sua conta bancária.

10.,1 A liberaçào dos recursos destinados às entidades privadas tilantrópicas cstá

condicionada ao cumprimento do estabelecido no art.48 da Lei Federal n' 13.01912014.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA_DA PRESTAÇAO DE CONTAS

I I.1 E dcvcr da instituição comprovar que aplicou corretamente o recurso no objeto

do Temo de Colaboração e denronstrar que o realizou com os recursos repassados e enr obediência

às normas legais aplicávers à matéria, sob pena de rejeição da despesa realizada.

I 1.2 A organização da sociedade civil prestará contas da boa e regular aplicaçào dos

recursos reccbidos no prazo de até noventa dias a panir do término da vigônc ia da Icena ou no

11.3 A prestação de contas dos recursos recebidos dar-se-á atrav ntrcga à

Concedente dos documentos fiscais originais comprobatórios das despesas ou equivalentes e

fom,ulários, devidamcnte prcenchidos e assinados, dentro do prazo regulamentado no Tetmo de

Colaboraçào.

I
Secre(ariâ de Estado de Educaçào

Quintri Avenidâ. Qd.7l.:12. Setor Leste Vilâ Nova. Coiâniâ-G0 CEP:7,1.Cr41r030- Coiânia. Coiás
Telelone: (62):i1209506 i

final de cada cxcrcício. se a duração da parceria exccdcr um ano.



I 1.4 A prestaçào dc contas dos rccursos rcccbidos dcvc scr organizada cnr ortlctn

cronológica de acordo com as metas estabelecidas c acompanhada dos seguintcs docuntcnk)s c

anexos: l) Oficio de encaminhamento: 2) Relatório circunstanciado do cumprinrento do objeto: 3)

Cópia do plano de trabalho aprovado pelo ordenador de despesa;4) Cópia do temo finlado, corr.r

indicaçào da data de sua publicação; 5) Relâtório de execuçào fisico-financeira; 6) Demonstrativo

da cxccuçào da receita c da dcspcsa, cvidenciando os rccursos recebidos cm transÍ'crôncia. a

contrapartida, os rend;mentos auferidos na aplicação dos rccursos no mcrcado Íinancciro. quando

tbr o caso. e os saldos: 7) Relaçào de pagamentos efetuados col.lr os recursos da concedente c da

instituiçào, bem como dos provenientes da aplicaçào financeira; 8) Relaçào de bcns penrancntes

adquiridos com os rccursos dâ conccdcntc c da instituição, bem como dos pro\enientes da aplicaçào

flnanceirat 9) Relação de bens de cônsumo adquiridos com os rccursos da conccdcntc c da

instituiçào, bem como dos provenientes da aplicaçâo financeira: l0) Relação de sen iços de tc'rceiros

conr os recursos da concedente e da instituiçào, benr como dos provenientes da aplicaçào tlnanceira:

I l) Extrato da conta bancária específica, do periodo do recebimento do recurso, demonstrando a

conta zcrada, c, se for o caso, a conciliaçào bancária; Secretaria de Estado da Educaçào; l2) Extmtos

da conta de aplicação financeira, cvidcnciando todos os rendimentos auferidos no pcriodo c

demonstrando a conta zerada; l3) Cópia do tenlo de aceitação definitiva da otrra, terrros de

medição, planilha orçamentária e prôjetôs executivos. quando o objeto visar à realizaçào de obra ou

sewiço de engenharia; l4) Comprovante de recolhimento do saldo de recursos ao Tesouro Estadual:

I5) Cópia dos ajustes firmados, com os rcspcctivos aditivos e publicaçõcs, quando lbr o caso: 161

Rclaçào dc localizaçào dos bcns adquiridos: I 7) Notas tlscais/faturas: l8) Relatórro tbtognilico dos

bcns adquiridos e obras realizadasi l9) Relaçào de treinados ou capacitados, quando for o caso: 201

Temro de compromisso por meio do qual a instituiçào fica obrigada a mânler os docurnentos

relacionados ao Termo de Colaboração pelo prazo de l0 (dez) anos, contado da data em que t'oi

aprovada a prcstação de contas.

I I .5 A prestação de contas dcvcrá scr cntregue imprcssa e, para fins de rcgistro intcmo

da Sccretaria dc Estado de Educação. cm arquivo PDF pcsquisável.

ll.6 Quando o objeto do Termo de Colaboração visar à realização tle obras ou

serviços de engenharia, o Convenente deve apresentar ainda os seguintes documentos: I ) Relaçâo e

mcdiçào dos serviços exccutados; 2) Termo dc cntrcgaraccitaçào da obra ou scrvi

unr cngcnheiro: 3) Laudo técnico de obras c serviços dc cngenharia - Anexo VIII

ços assrn

Ielúrlnc: (61) ll109506
0- 60iânia. Coiin
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Secrctarâ (ic l:slâdo d. lllucàçào

Quinla A!enidâ, Qd. 71. :11. Scroí Lesrc Vila Novn. Coiânia-Co CEP: 71.úl-0
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ll.7 Constatadas quaisqucr irrcgularidadcs no Tcnno dc Colaboraçiro. scr'h lcita

diligôncia pcla Concedente e será Íixado o prazo nráximo dc 30 (trinta) dias à instituiçào. a partir da

data do recebimento da notificação. para aprcsentação de justificativas e alegaçôes cle tlclcsa ou

devolução dos recursos liberados. atualizados.

1 1.8 Quando a prestação de contas não for encaminhada no prazo convencionatlo. a

Conccdentc lixará o prazo máximo dc 30 (trinla) dias à instituição. a partir dà data do rcccbit)rcnto

da notificaçào. para quc scja aprcscntada a prcstaçào dc contas. ou o recolhimento dos recursos,

incluidos rendimentos da aplicação no rnercado financeiro. acrescidos de j uros e correçâo monetát ia.

à conta da Concedente.

I 1.9 Em caso de nào apresentaçào da prestaçào de contas tinal. no prazo cstipulado

no Tcrmo dc Colaboraçào, ou a prcstaçào dc contas nào obtiver aprovaçào. scrão arlotatlas

providôncias por partc do ordcnador dc dcspcsa da unidade Concedente para a instauraçào dc torrada

dc contas especial para apuração dos fatos, identificação dos responsáveis e quantificaçào do dano.

sendo que este procedimento será adotado nos casos de omissão no dever de prestar contas, dc

oconência de desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos e de prática de qualqucr ato

ilcgal, ilcgitimo ou antieconômico de que rcsultc dano ao Erário.

ll.l0 A prestação dc contas rclativa à execuçào do termo dc colaboraçiro scrá

rnediante a análise dos documentos previstos no plano de trabalho, nos termos do art.63 tla Lci

Federal n" 13.Ol9i20l4, além do relatório de execuçào do objeto. elaborado pela organização da

sociedade civil. contendo as atividades ou projetos desenvolvidos para o cumprinrento do objeto e

o comparativo de metas propostas com os rcsultados alcançados e rclatório dc cxccuçào flnanccira

do tcrmo de colaboraçào, com a dcscriçâo das dcspesas e rcccitas efetivamente rcalizadas c sua

vinculaçào com a execução do objeto, na hipótese de descumprimento de metas e resultados

estabelecidos no plano de trabalho.

CI, USULA D CIMA SEGUNDA_ DO CUMPRIMENTO DAS NORNIAS DA

st,_cRI.],\RL,\

l2.l Caberá ao estabelecirnento de ensino acatar e cumprir todas as orientlç,ics r:

diretrizes emanadas da Secretaria, estabelecida pela legislação específica. durante a vigê

Tcrmo de Colaboraçào.

tltl
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12.2 Quanto à indicação do dirctor das Unidadcs Escolarcs. scrá lcita pclo

rcprcscntante da Convenente. com anuência da SEDUC.

CI, USUI,A D CINIA TE,RCEIRA _ DAS DISPOSIÇOE,S GERAIS

[3.] Os documentos inclusos nos autos passam a ser panes intcgrantcs dcstc

instrumento. independentenrente das suas transcrições:

13.2 As alterações posteriores dos documentos anexos supramencionados passarào a

incorporar estes autos após aprovaçào pelos órgãos competentes;

13.3 A Unidadc Educacional Conveniada dcverá submeter-se às Diretrizes Anuais da

Sccrctaria dc Estado dc Educação c Oricntaçôcs das Coordenações Regionais de Educaçào. ctn lodas

as questões relacionadas ao pedagógico, administrativo e relacional, bem como no que se rel'erc ao

número de alunos por sala os parâmetros determinados nos critérios de modulaçào inclusos nos

autosl

13.4 O plano de trabalho da unidade escolar aprovado peta SEDUC. tàrá parte

intcgrantc dcstc, c scrá atualizado anualmcnte nos períodos determinados pela SEDTJC corno

condição de continuidadc ou rcnovação dcstc Tcrmo, podcndo ser revisto para altcração rJc valorcs

ou de metas. nrediante tenno aditivo ou por apostila ao plano de trabalho original.

CLAUSULA D CI\IA QUARTÂ _ DA CONCILIA O E \'IEDIAÇ o

l4.l As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalizaçào. execuçào ou

encerrarnento do ajuste, serão submetidas à tentativa de conciliaçào ou mediaçào no âmbito da

Câmara de Conciliação, Mediaçào e Arbitragem da Administração Estadual (CCMA), na tbmra da

Lci n'' 9.307. de 23 de setembro dc 1996 c da Lci Complcmentar Estadual n" 144, dc 24 dc julho dc

2018.

l5.l Os conflitos que possam surgir relativamente ao ajuste. acaso nào puderenr ser

equacionados de lorma amigável. serão, no tocante aos direitos patrimoniais disponiveis.

submetidos à arbitragem, na forma da Lei n" 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei

CLAUSUI,A DECIMA QUINTA DO COMPROMISSO -{RBITRAI,

Secretaria dc Estado dc Lducaçào

Quinra Avenidâ. Qd. 71.I12. Seror L€sre Vila Nova. Coiânia-Co CEP:7,Í.
Tslclone: l62t 12209506
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C'onrplcmcntar Estadual n" 144. dc 24 dejulho de 2018, elcgcndo-se dcsrJc jzi para o scu iulgantcnto

a cÂuaRa DE CONCILIAÇÀo. ItTnIeçÀo E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÀO

ESTADUAL (CCMA), outorgando a esta os poderes para indicar os árbitros e renunciando

cxpressamente àjurisdição e tutela do Poder Judiciário parajulgamento desses conÍlitos.

CL t st L.\ t) CI}I,\ SEXTA _ I)A RESCIS o

16. I E facultado aos panícipes a rescisão do instrumento, a qualquer tcl't.lpo. por âto

devidamente justificado, e a alteração do Termo de Colaboraçâo por meio de tenno aditivo.

mediante proposta devidamentc f-ormalizada c justificada. a scr aprcscntada ei concedcnte cm, no

nrínimo 60 (sessenta) dias antes do témrino de sua vigência ou no prazo nele estipulado.

ló.2 Oconendo a inadimplência de qualquer das cláusulas, o presente ajuste poderá

ser rescindido por ambas as partes, que adotará as providências administtatilas de acordo conr a

legislação em vigor.

16.3 Consumada a ocorrôncia, a Secretaria detcrminará quando tcrminar o ano letivo.

o imediato retomo a Coordenaçào Regional dc Educaçâo dc todo o pcssoal que estir er prcstando

serviço à Unidade Escolar Conveniada.

C USL L,\ D cllt^ s TI}I,{ DOS CASOS O\IISSOS

l7.l Os casos omissos serão resolvidos pelos participes. por mcio de requerirnento

lonnulado à Secretaria de Estado de Educação, nos autos a que se referem o prcsente instrunrcnto.

CT,AT]SULA DECII\,IA OITAV^ - DA VIGEN(]I^

I 8. I O presente Temro de Colaboração terá r'igência de l2 (doze) meses, colltados a

paÍtir da assinatura do mesmo. podendo ser prorrogado ntediante solicitaçào c interesse orrtrl» das

partcs- por mcio de termo adilivo.

18.2 A prorrogaçào de oficio da vigência do tcrmo de colaboraçào de r li' pcla

adrrrinistração pública quando ela der causa a atraso na liberaçào de recursos financeiros. linritadas

ao exato periodo do atraso verificado-

S.cretldâ d. I-.stâdo de hdu(l!io
Quinra Àvenida, Qd. 7 l. : I 2. SeroÍ Lcstc Vila Nova. Goiân'{-Co CEP: 7.1.6.13

Tcl.li)n.: (61) 111095(lô
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CLÁUSULA DECIMA NONA _ DA PUBLICAÇÃO

l9.l O presente termo de cooperaçâo técnico pedagógrco será publicado enr extrato

no Diário Oficial do Estado de Goiás, nos termos do artigo 38 da Lei Federal n' 13.019/201.1

colrendo as despesas por conta da SEDUC.

CLAUSUI,A VIGESINIA _ DO FORO

20. I O presente ajuste tem como foro a cidade de Goiânia, Capital do Estado de Goiás.

ondc scrão dirimidas as pendências oriundas de sua aplicação, excluído qualquer outro.

Por estarem justos e avençados, celebra-se o presente instrumento. do qual se extraem

02 (duas) vias de igual teor, cujo termo, depois de lido e achado conÍ'onne, vai assinado pelos

parlícipcs e testemunhas presentes.

irq
GABINETE DA SECRETÁruA DE ESTADO DA EDUCAÇÀO, CM GOiâNiA.

('

de Noe§\Y de 202r.
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Sec
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